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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , mantendo a habeas corpus
prisão preventiva dos agravantes por tráfico de drogas.
2. Os agravantes foram flagrados com significativa quantidade e variedade de drogas, além de
rádio comunicador, em operação policial, o que fundamentou a decretação da prisão preventiva
para a garantia da ordem pública.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva dos agravantes está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a quantidade e variedade
de drogas apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade
concreta dos fatos, haja vista que a quantidade e a diversidade dos entorpecentes
apreendidas juntamente com o rádio comunicador.
5. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que
não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em caso de flagrantehabeas corpus
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser decretada com base na garantia da ordem
pública quando evidenciada a gravidade concreta dos fatos e o risco à sociedade. 2. A quantidade
e a diversidade de drogas apreendidas juntamente com rádio-comunicador podem fundamentar a
prisão preventiva. 3. Não cabe  substitutivo de recurso legalmente previsto, salvohabeas corpus
em caso de flagrante ilegalidade".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 315.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , mantendo a habeas corpus
prisão preventiva dos agravantes por tráfico de drogas.

2. Os agravantes foram flagrados com significativa quantidade e variedade de drogas, além de
rádio comunicador, em operação policial, o que fundamentou a decretação da prisão preventiva
para a garantia da ordem pública.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva dos agravantes está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a quantidade e variedade
de drogas apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade
concreta dos fatos, haja vista que a quantidade e a diversidade dos entorpecentes
apreendidas juntamente com o rádio comunicador.
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5. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que
não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em caso de flagrantehabeas corpus
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser decretada com base na garantia da ordem
pública quando evidenciada a gravidade concreta dos fatos e o risco à sociedade. 2. A quantidade
e a diversidade de drogas apreendidas juntamente com rádio-comunicador podem fundamentar a
prisão preventiva. 3. Não cabe  substitutivo de recurso legalmente previsto, salvohabeas corpus
em caso de flagrante ilegalidade".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 315.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISRAEL LUIZ FERREIRA DE
e , de decisão na qual não conheciOLIVEIRA ALVES  JUNIO DERKIAN FRANCA DA SILVA

do  (e-STJ, fls. 59-63).habeas corpus

Os agravantes insistem na tese de não haver elementos concretos para custódia
cautelar, a qual não pode se justificar apenas na gravidade abstrata do delito, em meras alusões
aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e em quantidade não expressiva de
entorpecentes, sobretudo por terem condições pessoais favoráveis.

Requerem, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado,decisum
a fim de revogar a prisão preventiva, aplicando-se medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, por estar em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, conforme será exposto a seguir.

Como cediço, esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião
Reis Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365,10/6/2020
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Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210, Segunda27/3/2020
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de30/10/2018
que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,habeas corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do , de ofício.habeas corpus

A prisão preventiva dos agravantes foi decretada com base nos seguintes
fundamentos:

 
"No caso em tela, os autuados foram flagrados com sacolas com quantidade

significativa de drogas, diversidade de tóxicos (45 pedras de crack, 98 buchas de

maconha, 08 ecstasy, 223 pinos com cocaína e R$ 210,00). Os autuados estavam em

ponto de drogas durante operação policial. Casa um dos autuados portava uma sacola

com tóxicos distintos, sendo que Junio ainda portava um rádio comunicador.

(...)

A elevada quantidade e variedade de drogas aponta para a gravidade concreta dos

fatos e para o risco que a liberdade dos mesmos representa para a sociedade. A

apreensão do rádio comunicador também aponta para o envolvimento dos

flagranteados em organização criminosa. Tais circunstâncias corroboram a

necessidade da conversão da prisão em flagrante em preventiva, para a garantia da

ordem pública e da instrução criminal" (e-STJ, fls. 19-20)

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:
 
"Segundo consta dos autos e das informações constantes do APFD, os pacientes

foram presos em flagrante na data de , na cidade de Belo Horizonte/MG,21/03/2024

pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, uma vez que teriam sido

encontrados, em sua posse, 81 buchas de maconha (365g); 149 pinos de cocaína

(199,2g); 17 buchas de maconha (119,59g); 45 pedras de crack (26g) e 74 pinos de

cocaína (107,5g).

Pois bem.

Vejo que a prisão se sustenta com clareza em um dos motivos da preventiva, qual

seja, a garantia da ordem pública, para evitar que outros atos de delinquência

ocorram.

A meu ver, a decisão que determinou a segregação cautelar dos pacientes (anexada

ao documento do processo eletrônico de ordem 03) encontra respaldo nos artigos 312

e 315 do Código de Processo Penal e está detalhadamente fundamentada, mormente

considerando as circunstâncias da prisão, a tripla variedade e nocividade das drogas

apreendidas

O fato descrito nos autos, além de demonstrar estarem presentes os requisitos do

artigo 312 do CPP, provoca grande transtorno ao cidadão comum e à população em

geral, gerando preocupação aos aplicadores da lei.

A moderna posição do direito processual penal traz como pressuposto para a

decretação e manutenção da prisão cautelar o periculum libertatis, ou seja, é
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necessário que haja um perigo na liberdade do imputado a justificar sua prisão. Neste

caso, deve restar provado que há perigo social se o imputado permanecer em

liberdade, bem como para o curso do processo, e, ainda, que há provas do

cometimento do delito. No caso dos autos, todas as condições acima mencionadas

encontram-se presentes.

[...]

Portanto, não acredito haver nos presentes autos nenhuma ilegalidade na prisão, eis

que se encontra devidamente sustentada tanto nas circunstâncias do crime quanto nos

motivos da prisão preventiva, sobretudo, diante da exorbitante quantidade e

nocividade da droga apreendida, somada a sua tripla variedade, elementos estes que

justificam o acautelamento provisório, demonstrando que a ordem pública corre risco

com a sua liberdade.

Ressalta-se que primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita,

mesmo que demonstrados nos autos, por si só, não são suficientes para ensejarem a

liberdade provisória, tendo em vista as circunstâncias fáticas descritas nos autos, bem

como a legalidade da prisão.

[...]

Assim, não acredito haver nos presentes autos nenhuma ilegalidade na prisão, eis que

se encontra devidamente sustentada tanto nas circunstâncias do crime quanto nos

motivos da prisão preventiva" (e-STJ, fls. 19-23)

Dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal que: "a prisão preventiva poderá ser
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime
e indício suficiente de autoria".

No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, em que os
agravantes foram flagrados na posse de "81 buchas de maconha (365g); 149 pinos de cocaína
(199,2g); 17 buchas de maconha (119,59g); 45 pedras de  (26g) e 74 pinos de cocaínacrack
(107,5g)" -, além de rádio-comunicador e dinheiro.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a apreensão de
quantidade e diversidade de entorpecentes, juntamente com rádio-comunicador, quando
evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão
preventiva.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.

TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO DE DROGAS. PERICULOSIDADE DO AGENTE.

RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de

proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e com a presunção de

não culpabilidade, é necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se
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revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser

suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos

termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. Na hipótese, no que tange à fundamentação para impor a segregação cautelar, a

Corte de origem, ao minudenciar os fatos, salientou que "o paciente estaria associado

ao corréu Willeader, com quem teria sido apreendida 1.550 porções de maconha,

com peso líquido de 507, 5g, enquanto com o paciente teria sido localizado um rádio

comunicador e caderno com anotações típicas de tráfico de drogas".

3. A esse respeito é imperioso ressaltar que, "consoante pacífico entendimento desta

Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes

apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (RHC n.

115.823/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe .)30/9/2019

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 904.373/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJe de .)10/6/2024 12/6/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. QUANTIDADE, VARIEDADE E

NATUREZA DAS DROGAS. 323,1G DE MACONHA, 111 COMPRIMIDOS DE

MDMA, 1,8G DE COCAÍNA E 4 PORÇÕES CRISTALIZADAS DE MDMA

PESANDO 13,7G. EMBALAGENS, DINHEIRO EM ESPÉCIE E 5 RÁDIOS

COMUNICADORES. APREENSÃO DURANTE CUMPRIMENTO DE

MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO EXPEDIDO EM OUTRA COMACA.

INVESTIGAÇÃO POR MESMA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO

DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da

existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da

autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se

ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),

demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

2. Hipótese na qual a custódia encontra-se devidamente justificada, vez que o

agravante foi preso em flagrante com vasta variedade e quantidade de drogas, entre

elas cocaína, entorpecente de elevado poder deletério, e MDMA, droga de natureza

sintética. Segundo o auto de prisão em flagrante, o agravante mantinha, em tese, em

sua posse, 323,1g de maconha, 111 comprimidos de MDMA, 1,8g de cocaína e 4

porções cristalizadas de MDMA pesando 13,7g.

3. A elevada variedade, quantidade, a reprovável natureza, bem como as embalagens,

dinheiro em espécie e os 5 rádios comunicadores que acompanhavam as drogas, são

suficientes para demonstrar a suposta dedicação às práticas delitivas, bem como para

justificar a prisão como forma de manutenção da ordem pública.

4. Ademais, consta que sua prisão foi realizada em ocasião de cumprimento de

mandado de busca e apreensão expedido pela 1ª Vara da Comarca de São Francisco

/MG, onde o agravante seria investigado pelas mesmas condutas, e onde foi também

decretada sua prisão preventiva. Tal circunstância reforça os indícios de sua

dedicação às práticas delitivas, robustecendo a conclusão de que a custódia é

necessária para a preservação da ordem pública.
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5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência

fixa, trabalho lícito e família constituída, por si sós, não obstam a segregação

cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 195.733/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 23/5/2024

Ademais, consigne-se que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública
não estaria acautelada com a soltura dos acusados. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,01/06/2017
DJe ; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,09/06/2017
julgado em , DJe ; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE01/06/2017 09/06/2017
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe .01/06/2017 09/06/2017

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.004.603 / MG
Número Registro: 2025/0178392-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
100002508999299000 50703106020258130024 50732976920258130024

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGER CARVALHO RODRIGUES
ADVOGADOS : LEONARDO PONTES DE BRITO - MG158242

ROGER CARVALHO RODRIGUES - MG168589
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ISRAEL LUIZ FERREIRA DE OLIVEIRA ALVES (PRESO)
PACIENTE : JUNIO DERKIAN FRANCA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISRAEL LUIZ FERREIRA DE OLIVEIRA ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO PONTES DE BRITO - MG158242

ROGER CARVALHO RODRIGUES - MG168589
AGRAVANTE : JUNIO DERKIAN FRANCA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO PONTES DE BRITO - MG158242
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ROGER CARVALHO RODRIGUES - MG168589
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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